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Impacto do Confinamento em Crianças e Adolescentes

The Impact of Confinement on Children and Adolescents
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	 Em resposta à disseminação acentuada da doença pro-
vocada pelo novo coronavírus (COVID-19) em Portugal, o 
Governo ordenou em janeiro de 2021 um novo encerra-
mento dos estabelecimentos de ensino e de tempos-livres, 
concomitante com o dever de recolhimento obrigatório a 
toda a população. É possível fazer um paralelo das impli-
cações destas medidas restritivas na saúde dos bebés, 
crianças e adolescentes, com base no observado a nível 
nacional e internacional durante a primeira vaga, ainda que 
seja impossível prever as consequências a longo-prazo.
	 Nos primeiros anos de vida, a criança regista um rit-
mo de crescimento e desenvolvimento incomparáveis, com 
uma procura ativa de experiências, comunicação e relação, 
imprescindíveis à sua maturação cognitiva, psicoafectiva 
e social. Em confinamento, ficaram restritas ao ambiente 
familiar, com uma rede relacional limitada, e muitas vezes 
com pais divididos entre a gestão das atividades laborais 
e a prestação de cuidados, o que limitou a oferta de expe-
riências neste período de ouro do desenvolvimento. Deste 
modo, na primeira vaga, crianças de ambientes socioe-
conómicos desfavoráveis ou com pais pouco disponíveis 
foram as mais afetadas pelo encerramento das creches e 
jardins-de-infância, decorrente da inacessibilidade a um 
ambiente que permite uma ampla rede de relações sociais 
num espaço estimulante e promotor do desenvolvimento.1

	 Adicionalmente, a exaustão parental levou a uma maior 
incidência de perturbações de ansiedade e depressivas nos 
cuidadores, com sensação de menor competência parental 
e maior atribuição de emoções negativas às crianças. Ain-
da assim, o período de recolhimento foi considerado por 
alguns pais como tendo um impacto positivo, possibilitando 
um olhar diferente sobre o bebé e a criança pequena e uma 
oportunidade de reinvenção e reinvestimento na relação 
pais-filhos.1

	 Nas crianças em idade escolar, em que a autonomia 

ainda não é expectável, o ensino à distância no primei-
ro confinamento apresentou alguns desafios1,2: ausência 
de interação direta com o professor e restante ambiente 
escolar (prejudicando competências de aprendizagem e 
sociais), declínio do interesse e foco, falta de tempo e de 
conhecimento dos pais para apoiar o estudo, sendo tudo 
isto particularmente preocupante em crianças com dificul-
dades de aprendizagem que se viram privadas do acompa-
nhamento especializado. Muitas crianças foram afastadas 
fisicamente de figuras de referência, como os avós, que 
tinham um papel ativo no seu desenvolvimento social e 
emocional.2 Globalmente, concluiu-se que esta disrupção 
da estrutura normativa levou a um aumento do nível de 
stress e da incidência de perturbações do humor e de an-
siedade nesta faixa etária, com maior impacto nas crianças 
com perturbações prévias.
	 Os adolescentes, em período de autonomização e for-
mação de identidade, com tarefas de independência rela-
tivamente aos pais e de proximidade aos pares, viram-se 
obrigados a contrariar estes movimentos normativos e, em-
bora recorrendo a formas alternativas e seguras de se re-
lacionar à distância, relataram falta de conexão emocional, 
intimidade e suporte social.3

	 Sendo este período da adolescência também caracte-
rizado por oscilações de humor rapidamente reversíveis, 
com os stressores relacionados com a pandemia (tais 
como preocupação com a infeção, com o desconhecido e 
com o isolamento) estas manifestações normativas agrava-
ram-se, com casos de descompensação psicopatológica. 
Este risco pareceu ser sobretudo importante nas situações 
onde se havia verificado problemas de saúde mental pré-
vios ou circunstâncias sociofamiliares adversas.3 Paralela-
mente, com os adultos também em maior vulnerabilidade 
psicológica, a conflitualidade normativa da relação pais-
-adolescentes intensificou-se, potenciando situações de 
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tensão e de violência intrafamiliar.3

	 Transversalmente a todas as faixas etárias, foi descrito 
um decréscimo dos níveis de atividade física e desregula-
ção dos padrões de sono durante o confinamento, muitas 
vezes associados a um maior tempo de exposição a ecrãs, 
alimentação menos variada e com produtos menos fres-
cos,2,4 contribuindo para o potencial aumento da obesidade 
infantil.
	 Importa ainda salientar que as distinções económicas e 
sociais tiveram um impacto diferencial nas oportunidades 
das crianças de todas as idades, integradas, por exemplo, 
em famílias que perderam a sua independência financeira, 
o que condicionou o acesso a bens alimentares e a habita-
ção de qualidade.
	 Ainda que cada avaliação e intervenção devam ser 
adaptadas à singularidade da criança ou jovem, podemos 
salientar, de uma forma global, algumas medidas para a 
promoção da saúde física e mental destas faixas etárias.
	 Como já foi sublinhado, o confinamento acarreta a ne-
cessidade de as crianças e jovens estarem continuamente 
com os membros do agregado familiar, o que amplifica a 
importância dos adultos enquanto fontes de segurança. 
É assim crucial a promoção de momentos de atenção in-
dividual e de comunicação aberta, explorando potenciais 
preocupações e desconstruindo informações erróneas pro-
motoras de ansiedade, que muitas vezes chegam sem filtro 
por múltiplas fontes de informação, em particular as relacio-
nadas com a pandemia.1 Este clima de partilha e de diálogo 
pode ajudar na diminuição do stresse e da sensação de 
isolamento já descritos.
	 Além disso, enquanto modelos de medidas preventivas, 
os cuidadores também são encarregues da implementação 
de rotinas saudáveis para todos, incluindo horas de sono 
ajustadas à etapa de desenvolvimento, refeições variadas 
e completas, hidratação, tempo de ecrãs, atividade física, 
exposição solar, tempo de estudo e livre, tempo a sós (par-
ticularmente nos adolescentes) e com o agregado familiar, 
envolvimento nas tarefas domésticas e manutenção dos 
contactos sociais possíveis com a rede de suporte (gru-
po de pares, família alargada, entre outros; online ou por 
telefone).1,2,5 Este é um conjunto de medidas que foi am-
plamente divulgado durante o primeiro confinamento e que 
não pode ser descurado, dada a evidência nefasta do seu 
não cumprimento. 

	 No entanto, estas novas exigências muitas vezes tam-
bém trazem grande desgaste aos cuidadores, por vezes 
em situações socioeconómicas precárias e em burnout, 
que necessitam de suporte, seja em organizações da co-
munidade ou infraestruturas hospitalares. Esses mesmos 
apoios deveriam estar facilmente acessíveis e as leis labo-
rais e de rendimento ajustadas ao contexto atual.1

	 Por outro lado, a nova suspensão temporária das esco-
las e o ensino à distância também implica que se criem nor-
mas e princípios de estudo online de qualidade, incluindo 
para as populações especiais que beneficiavam de apoios 
específicos (como o Decreto-Lei n.º 54/20186 e frequência 
de terapias especializadas) e para as famílias sem acesso 
a tecnologias. Concomitantemente, fica premente a neces-
sidade de supervisão dos dispositivos, de adaptação à ali-
teracia digital, e do apoio à comunidade escolar para criar 
programas atrativos e métodos educativos apropriados à 
faixa etária.1,2,5

	 Finalmente, não se podem esquecer as crianças e jo-
vens em regimes especiais, incluindo filhos de profissionais 
de saúde, agregados monoparentais, residências alterna-
das, em acolhimento residencial, portadoras de incapacida-
des físicas ou mentais, que deveriam ter legislações prote-
toras que antecipassem as dificuldades e defendessem os 
seus direitos de igualdade e de acesso. Adicionalmente, as 
crianças vulneráveis e em risco, potencialmente expostas 
ao agravamento dos fatores potenciadores de maus-tratos 
e à diminuição dos fatores protetores nesta fase pandémi-
ca, deveriam obter particular atenção na elaboração e apli-
cação das leis, com o reforço das equipas de intervenção 
e da vigilância (não esquecendo que era nas escolas que 
muitas vezes se sinalizavam as situações de negligência e 
maus-tratos às crianças e jovens).1,5

	 De um modo global, embora as crianças pareçam pou-
padas dos impactos diretos da COVID-19, os efeitos indire-
tos decorrentes das situações enumeradas anteriormente, 
e de sistemas de saúde em sobrecarga, podem resultar em 
aumentos na morbilidade e mortalidade infantil a nível mun-
dial. Assim, ainda que imprevisíveis, consideramos preocu-
pantes as potenciais consequências desenvolvimentais de-
correntes da pandemia, sendo imprescindível a vigilância 
por todos os envolvidos, nos cuidados às crianças e jovens, 
o que permitirá uma intervenção atempada.
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